Comarca da Capital – 46ª Vara Cível
Juíza: Maria Luiza Obino Niederauer
Processo nº 0200638-95.2010.8.19.0001
Vistos etc... Trata-se de AÇÃO DE DESPEJO PARA USO PRÓPRIO C/C ANTECIPAÇÃO DE TUTELA proposta por SUZANA DENIZE GATENHA ROCHA GIANIZELLI RAPOSO em face de VANDEIA DA SILVA SOUZA. Alega a parte autora, em resumo, que: 1- adquiriu os direitos de propriedade do imóvel, através de Escritura Pública de Promessa de Cessão de Direitos Hereditários; 2- a ré tem um contrato de locação por tempo indeterminado; 3- informou através de notificação extrajudicial da compra e o valor do aluguel mensal. Por derradeiro, requer a concessão de pedido liminar objetivando a desocupação do imóvel no prazo de 30 dias; requer a decretação do despejo, com a desocupação do imóvel, por denúncia vazia, para uso próprio e falta de pagamento e condenando ainda a ré ao pagamento de custas e honorários. Com a inicial de fls. 02/06, a procuração e os documentos de fls. 07/42. Decisão de fls. 43/43vº, indeferindo a gratuidade pretendida. Às fls. 45/49, a parte autora reitera o pedido relativo à gratuidade e requer a reconsideração da Decisão de fls. 43/43vº; em anexo, os documentos de fls. 50/52. Às fls. 56/58, a parte autora informa o número da GRERJ eletrônica e reitera quanto ao pedido de antecipação de tutela. Às fls. 61/63, a parte autora reitera quanto ao pedido de antecipação de tutela e informa que a locatária encontra-se inadimplente desde maio/2010, apesar de notificada todos os meses; em anexo, os documentos de fls. 63A/65. Certidão referente à citação, às fls. 70. Regularmente citada, a parte ré, apresenta resposta através de contestação às fls. 71/78, onde aduz, em resumo, que: 1- a ilegitimidade ad causam da autora é flagrante independente ou não de ter sido notificada para exercer seu direito de preferência a aquisição do imóvel, eis que ALZIRA ESPÓSITO DA COSTA encontrava-se com perda de memória progressiva há 04 anos, doença de Alzheimer; 2- a relação locatícia, se existiu foi com Alzira Espósito da Costa, depósitos foram efetivados junto à CEF (alugueis de janeiro a julho /2010) e os demais depositados junto ao juízo da 33ª Vara Cível, Processo nº 0276470-37.2010.8.19.0001; 2- há Registro de Ocorrência Policial o qual dá conta dos maus tratos a que o Sr. Fabio Cacilhas Freitas submetia a Sra. Alzira. Por derradeiro, contesta in totum a peça exordial, uma vez comprovado o não aperfeiçoamento da cessão de direitos hereditários; o mandato de procuração utilizado para firmar a cessão de direitos hereditários não possui poderes para tanto, uma vez que dele não consta a individualização do objeto; a extinção do mandato de procuração outorgado ao Sr. Fabio, e ainda, por não estar caracterizada a mora pela comprovação do pagamento devido a quem de direito, a Sra. Alzira. Por fim, requer a extinção do feito na forma do art. 267, VI, do C.P.C., eis que flagrante a ilegitimidade ativa da autora, sendo ultrapassada a preliminar, requer a improcedência do pedido. Com a contestação, os documentos de fls. 79/103. Certidão de fls. 104, dando conta da não apresentação de procuração pela parte ré. Despacho de fls. 105, determinando a manifestação da parte autora e a da parte ré sobre a Certidão de fls. 104. Às fls. 107/111, a parte autora reitera o pedido de antecipação de tutela. Réplica, às fls. 112/115, requerendo a decretação da revelia da ré; em anexo, os documentos de fls. 116/125. Às fls. 128, a parte ré requer a juntada da procuração de fls. 129. Às fls. 131/132, Decisão indeferindo a antecipação de tutela. Às fls. 134/135, a parte autora requer a juntada dos documentos de fls. 136/141. Às fls. 142, a parte ré requer a juntada da procuração de fls. 143. Às fls. 144/148, a parte autora requer o prosseguimento do feito. Despacho de fls. 149, determinando a manifestação da ré. Às fls. 151/152, a parte autora enfatiza sobre a não manifestação da ré e requer o prosseguimento do feito, Às fls. 153, a parte autora enfatiza que há onze meses a ré não paga aluguel e encargos incluindo cota mensal condominial e reitera o pedido inicial. É O RELATÓRIO. DECIDO. Constam dos autos os elementos necessários para se proferir decisão ao conflito de interesses existente entre as partes. Quanto à preliminar suscitada, não merece prosperar, sendo certo que a aquisição do imóvel pela autora, a legitima a figurar no polo ativo. A título de ilustração a ementa na Apelação Cível nº 0128016-18.2010.8.19.0001, Rel. Des. Sergio Lucio Cruz, j. 03/05/2011, Décima Quinta Câmara Cível, verbis: AÇÃO DE DESPEJO, POR FALTA DE PAGAMENTO.ALEGAÇÃO DE NULIDADE DO CONTRATO DE COMPRA E VENDA DO IMÓVEL, ADQUIRIDO PELA APELADA.DIREITO DE PREFERÊNCIA QUE NÃO RESTOU VIOLADO, POIS O CONTRATO DE LOCAÇÃO NÃO FOI AVERBADO NO RGI.FRAUDE NA COMPRA E VENDA. MATÉRIA CUJA DISCUSSÃO É TOTALMENTE DESCABIDA NESTA SEDE, EIS QUE INEXISTE AÇÃO JUDICIAL DECLARANDO SUA NULIDADE. ALÉM DISSO, FALECE LEGITIMIDADE AO LOCATÁRIO PARA ISSO DISCUTIR. CONFESSA O APELANTE QUE FIRMOU O CONTRATO DE LOCAÇÃO, NA QUALIDADE DE LOCATÁRIO, E QUE HÁ ANOS NÃO EFETUA PAGAMENTO DE ALUGUERES, NÃO TENDO REQUERIDO, APÓS CITADO, A EMENDA DE SUA MORA.MORA CONFESSADA, QUE É O QUANTO BASTA PARA A RESCISÃO DO CONTRATO.DESPROVIMENTO DO RECURSO. (grifando) Superada a questão prévia, passa-se ao exame do mérito. Desnecessária a produção de provas, adequando-se ao caso a seguinte ementa na Apelação Cível nº 0085904-30.2007.8.19.0004, Rel. Des. Paulo Sergio Prestes, j. 17/08/2010, Décima Nona Câmara Cível, verbis: APELAÇÃO CÍVEL. LOCAÇÃO. AÇÃO DE DESPEJO. ALIENAÇÃO DO IMÓVEL LOCADO NO CURSO DA LOCAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE CLÁUSULA DE VIGÊNCIA. DIREITO DE PREFERÊNCIA DADO A LOCATÁRIA ANTES DA VENDA DO BEM. NOTIFICAÇÃO DANDO CONTA DO DESINTERESSE NA CONTINUIDADE DA LOCAÇÃO REALIZADAO DENTRO DO PRAZO ESTABELECIDO NO §2, DO ARTIGO 8º DA LEI 8245/91. SATISFAÇÃO DOS REQUISITOS LEGAIS. DESPEJO QUE DEVE SER DECRETADO. RECURSO A QUE SE DÁ PROVIMENTO, NOS TERMOS DO DISPOSTO NO ARTIGO 557, §1º-A DO CPC O pedido merece ser acolhido, haja vista a farta documentação acostada pela autora (fls. 19/42 e fls. 136/141). Em suma, faz jus a parte autora ao pretendido. Convém ressaltar ainda que a falta de pagamento se constitui na mais grave infração ao contrato de locação (Súmula nº 13 do extinto Tribunal de Alçada). Face ao exposto e ao mais contido nos autos, JULGO PROCEDENTE o pedido para RESCINDIR a locação, e para DECRETAR O DESPEJO DO IMÓVEL, com base no artigo 8º c/c 57, da Lei 8.245/91, concedendo à parte ré o prazo de 15 dias para desocupação voluntária do imóvel, com base no artigo 63, parágrafo 1º, item a, do mesmo diploma legal; e ainda, CONDENO ao pagamento de custas, despesas processuais e honorários advocatícios, arbitrados em 10% sobre o valor atribuído à causa. P.R.I.
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